EMENDA Nº  12,    AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº35, DE 2002.

( SL Nº 265 de 2002)

Acrescente ao Projeto de Lei Complementar nº 35 de 2002 o seguinte artigo:

Art... - O artigo 10 da Lei nº  734 de  26 de novembro de 1993 passará a ter a seguinte redação:

Artigo 10 – O Procurador-Geral de Justiça será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo,  dentre os membros do Ministério Público, vitalícios,  integrantes de lista tríplice elaborada  na forma desta lei complementar, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, observado o mesmo procedimento.

Parágrafo 1º - Os integrantes da lista tríplice a que se refere este artigo  serão os membros do Ministério Público  vitalícios, mais votados em eleição realizada para essa finalidade, mediante voto obrigatório, secreto e plurinominal de todos os membros do quadro ativo da carreira.

Parágrafo 2º ....

..........

VII – somente poderão concorrer à eleição os membros do Ministério Público que se inscreverem como candidatos ao cargo e  que ocupem  amais de cinco anos cargo de carreira com classificação  de terceira entrância, ou entrância especial, ou acima desta ,  mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público no prazo de   3 (três)  dias úteis imediatamente posteriores ao término do prazo previsto para as desincompatibilizações  

JUSTIFICATIVA  -  

A  Lei Complementar Estadual nº 734 de 26 de novembro de 1993, contrariando a quase totalidade das leis congêneres dos Ministérios Públicos do país, traz consigo uma discriminação  inaceitável e contrária a seus princípios, ao vedar a possibilidade dos membros de  Primeira Instância, os Promotores de Justiça,  serem votados pela sua classe para compor a lista tríplice, que será objeto de exame e  escolha pelo Chefe do Poder Executivo ao cargo de Procurador-Geral de Justiça.

O Ministério Público possui um quadro de 2000 (dois mil) membros ativos da Instituição, assim distribuídos: 1.800 (um mil e oitocentos) Promotores de Justiça e 200 (duzentos) Procuradores de Justiça. Mesmo ante a desproporcionalidade,  somente os Procuradores de Justiça,  um percentual de 10% (dez por cento) do total é que podem ser candidatos, ou seja, podem compor a lista tríplice, através de voto plurinaminal de todos os membros ativos da Instituição. 

A Constituição Federal, no seu artigo 128, parágrafo 3º, prescreve: 

“Os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha do Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida  uma recondução. 

Portanto, a Lei maior não faz qualquer distinção entre os membros do Ministério Público que atuam em primeira ou Segunda Instância, ou seja, Promotores  ou Procuradores de Justiça, para o fim de integrar a lista tríplice para posterior escolha pelo Chefe do Poder Executivo.

A Constituição Estadual estabelece:

Artigo 94 – Lei Complementar, cuja iniciativa é facultada ao Procurador-Geral de Justiça, disporá sobre:

I - ...............

II – elaboração de lista tríplice, entre integrantes da carreira, para escolha do Procurador-Geral de Justiça pelo Governador do Estado, para mandato de dois anos, permitida uma recondução;  

A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625 de 12 de fevereiro de 1993) em seu artigo 9º estabelece:

“ Os Ministérios Públicos dos Estados formarão lista tríplice, dentre os integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, observado o mesmo procedimento.   

É de ser observar, que a Lei Orgânica Nacional, refletindo  o disposto na Constituição Federal, prevê expressamente que  para formar a lista tríplice, objetivando a escolha do Chefe do Ministério Público, não há obrigatoriedade de ser Procurador de Justiça, bastando, para tanto, ser membro da carreira. 

No Estado de São Paulo, a carreira do Ministério Público é feita em vários estágios, através de Entrâncias, por similitude à Magistratura: Primeira, Segunda e Terceira, no Interior e Especial na Capital. Muitos membros do Ministério Público, por opção não se promoveram para a Capital, de sorte que, mesmo portador de experiência para o mister,  não tendo sido promovido  à Entrância Especial, não poderá ser no final promovido à Procurador de Justiça

Dessa forma, seja pelo princípio da isonomia entre os integrantes da carreira, seja pela absurda desproporcionalidade, somente aqueles  que atuam perante a Segunda Instância, os Procuradores de Justiça, correspondente a 10% (dez por cento) do quadro de membros ativos podem integrar a lista tríplice.

Com a possibilidade de todos os membros da ativa, com mais de cinco anos de carreira em terceira entrância ou entrância especial, que podem inclusive figurar em lista tríplice para alçar o Tribunal de Alçada, pelo quinto constitucional, concorrerem para composição da lista, corrige-se uma grave discriminação,  fazendo com que a Lei Orgânica Estadual venha refletir o que é previsto expressamente na Constituição Federal, na Constituição Estadual  e na Lei Orgânica Federal. 


Sala das Sessões em,


Cândido Elpidio de Souza Vaccarezza-PT
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